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EMENTA: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTíSTICO DA BANDA ?RREIO DE OURO' NO DIA
16 DE JULHO OE 2024 PARA A FESTA DA PADROEIRA SENHORA SANT'ANA, NO
MUNICÍP|O DE SANTANA D0 CARIRI-CE. Secretaria Municipal de Cultura. Artigo 74, ll, da Lei

nô 14.13312A21. Parêcer favorávê|.

ASSUNTO: SOLICITAÇÁO DE PARECER JURIDICO ACÊRCA DA LEGALIDADE DE
CONTRATAÇÃO DIREATA POR MEIO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÁO, NOS TERMOS
DO ART. 74, I DA LEt 14.133t21.

INTERE§§ADO: SecreÍaria de Cultura e Turismo

DO R.EI..ATÔRIO

Trata-se na espécie de processo administrativo, protocolado nesta Procuradoria-Gêral do

MunicÍpio, que visa à contratação direta do artista "Arrêio de Ouro", por inexigibilidade de
licitação, com Íulcro no artigo 74, inciso ll, da Lei no 14.13312O2'1, para realizar aprêsentaÇão
artística, no dia 16 de iulho de 2024, como parte da programação da tíadicionâl fêsta da
padroeira do município dê Santanâ do Cariri-Ce.

O processo êncontra-se instruído com os seguintes documenlos, dentre outros: a)
FormaÉo da demanda; b) Solicitação dê proposta ê demais documentos dê habilitâçâo; c)
Proposta de Pre@s e documentos de hâbilitação; d) Documentos quanto a caracterização corno
profissional de renomê; e) Estudo Técnico Prêliminar - ETP; com a Comprovação dos preços
praticados; f)Termo de Refêrência - TR, g) Minuta de contrato a sêr firmado.

No caso em análise, vern a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo requerer a
contrataçâo em tela,nos termos acima êxpostos, motivo pelo qual aportam os autos nesta
Procuradoria- Geral do MunicÍpio para análise iurídica, nos termos do paragrafo único do art. 53
da Lêi no 14.13312021.

Eis o rêlatório. Passa-sê à ânálise jurídica.

DA ANÁLISE JURIDICA DO CASO CONCREÍO:

É cediço quê a obrisaçâo das contratações públicas se subordina ao regime das
licitaçôe$ e possui raiz conÊtilucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Cartâ
Magna.

A matéria foi regulamentada pela Lêi de Licitaçôes e Contratos Administratívos
(Lei no14.133 de 10 de abril de 2021), que excepcionou a rêgrâ da licitação em duas
espécies dê procedimentos: a) dispensa de liciiaçâo (art. 75); e b) inexigihilidadê dê licitação
(art,74).
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EMENTA: CONTRATAC~O DE SHOW ARTISTICO DA BANDA "ARREIO DE OURO" NO DIA 
16 DE JULHO DE 2024 PARA A FESTA DA PADROEIRA SENHORA SANT'ANA, NO 
MUNICIPIO DE SANTANA DO CARIRI-CE. Secretaria Municipal de Cultura. Artigo 74, II, da Lei 
n° 14.133/2021. Parecer favor~vel. 

ASSUNTO: SOLICITAQ~O DE PARECER JURIDICO ACERCA DA LEGALIDADE DE 
CONTRATAC~O DIREATA POR MEIO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAG~O, NOS TERMOS 
DO ART. 74, II DALEI 14.133/21. 

INTERESSADO: Secretaria de Cultura e Turismo 

DO RELAT~RIO 

Trata-se na esp~cie de processo administrativo, protocolado nesta Procuradoria-Geral do 
Municipio, que visa ~ contrata~~o direta do artista "Arreio de Quro", por inexigibilidade de 
licitac~o, com fulcro no artigo 74, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, para realizar apresentac~o 
artistica, no dia 16 de julho de 2024, como parte da programa~~o da tradicional festa da 
padroeira do municfpio de Santana do Cariri-Ce. 

0 processo encontra-se instruido com os seguintes documentos, dentre outros: a) 
Forma~~o da demanda; b) Solicita~~o de proposta e demais documentos de habilita~~0; c) 
Proposta de Pre~os e documentos de habilita~~o; d) Documentos quanto a caracteriza~o como 
profissional de renome; e) Estudo T~cnico Preliminar ETP; com a Comprova~~o dos pre~os 
praticados; f)Termo de Refer~ncia -- TR, g) Minuta de contrato a ser firmado. 

No caso em an~lise, vem a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo requerer a 
contratac;:ao em tela,nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos nesta 
Procuradoria- Geral do Municipio para an~lise juridica, nos termos do par~grafo ~nico do art. 53 
da Lei n? 14.133/2021. 

Eis o relatrio. Passa-se ~ an~lise juridica. 

DA ANALISE JURIDICA DO CASO CONCRETO: 

~ cedi~o que a obriga~~o das contrata~~es publicas se subordina ao regime das 
licita,;6es e possui raiz constitucional, como preconizado no inciso XX do art. 37 da Carta 
Magna. 

A mat~ria foi regulamentada pela Lei de Licita~~es e Contratos Administrativos 
(Lei n14.133 de 1° de abril de 2021), que excepcionou a regra da licita~~o em duas 
esp~cies de procedimentos: a) dispensa de licita~~o (art. 75); e b) inexigibilidade de licita~~o 
a7 } 
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Conformê dispõe o aúigo 74, inciso ll, da Lei no 14.13312A21, E licitação
quando lrouver inviabilidade de competição nos casos de contrataçáo de proÍissional de setor
artístico consagrado pela crít ca especializada ou pela opinião pública, in r,êrbls:

AtÍ.74. É inexiglvel a licitaçào quando inviáve! ã competição, en
espe0r'al nos casosde;

(.)

ll - contratação de profissiÕnal do setor afiístico, diretamente au
por üieio de empresário exclusivo, desd*r que consagrado pela
critítltl especializada ou pela opiniáo pública:

D€l plano, verifica-se qi.Je a nova legislação ainda não tornou rnais clbjetivos e preclsos os
requisitos necessários à contprovação desta hipótese de inexigibilidade. uma vez que pouco

modifioou na descrição deste tipo de contratâção direta, em compãraçáo com a anteÍior
redaÇão,encontrada nâ Lei Ír" 8,6€i6/í 993.

Entretanto, a nova lei incorporou a jurisrrrudência, já firmada, especialmente no âmbito
dos Tribunais dê Contas, acerca do significado da expressão "empresárío excluslyo". Nesse
intênto,o parágrafo 20 do refêrido art. 74 assim dispoe:

Ar1. 74. I . .. )

( ..)

§ 20 Pâra fins do disposto no inciso ll do caput deste artigo,
oonsicjera-se empresário exclusivo a pessoa Íísica ou jurídica que
possua contrato, declaração, carta ou outro documento que aleste a
exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou
em Estado espêcífico, do profissional do setor ãrtístico, afasteda a
possilrilidade de contratação direta por inexigibilidadê por meio de
enrpresàrio com íepresentação restrita a evento ou local específico,

1 Art. 37. A administração pritblica dheta e indireta de qualquer dos Podares da União, dos
EsÍados, do Distito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessaalÍdade, moralidade, publicidade e eliciéncia e, também, ao seguinte: (...) XXI -
ressaívados os casos especfficados na legíslação, as oôras, seruiçog campras e
alienações serãa contratados mediante processo de licitação pública que assêg{./rê
igualdade de condições â Íodos os concoffêr?Íeg com cláusulas que estabeleçam
obigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da propoita, nas teÍmos da lei, o
gual somante permiürá as exlgénc,as de qualificaçâo técnica e econômica indispênsávêís á
garantia do cumprimento das obrigações.

Analisando o dispositivo legal citado no início deste item (arliga 74, ll, da Lei no

14.13312021) constam os seguintês requisitos e condicionantes parâ tal contratação direta, de
caráter cumulativo, a realizacâo dê contratacão diÍêtâmênte com o âÍtistâ ou por intermédio
de empresário excluslvo e a demonstracãa de co
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OR ore uc? 
Conforme disp~e o artigo 74, inciso II, da Lei n° 14,133/2021, ~ inexig ~ licita~~o 

quando houver inviabilidade de competi~~o nos casos de contrata~~o de profissional de setor 
artistico consagrado pela critica especializada ou pela opini~o p~blica, in verbis: 

Art. 74. E inexiglvel a licita~~o quando invi~vel a competi~~o, em 
especial nos casosde: 

(.) 

II- contrata~~o de profissional do setor artistico, diretamente ou 
por meio de empres~rio exclusivo, desde que consagrado pela 
critica especializada ou pela opinio pblica; 

De plano, verifica-se que a nova legisla~~o ainda n~o tornou mais objetivos e precisos os 
requisitos necessarios ~ comprova~~o desta hip~tese de inexigibilidade, uma vez que pouco 
modificou na descri~~o deste tipo de contrata~~o direta, em compara~~o com a anterior 
reda~~o,encontrada na Lei n? 8.666/1993. 

Entretanto, a nova lei incorporou a jurisprudencia, j~ firmada, especialmente no ~mbito 
dos Tribunais de Contas, acerca do significado da express~o "empres~rio exclusivo". Nesse 
intento,o par~grafo 2° do referido art. 74 assim disp~e: 

Art. 74.(...) 

6.) 

§ 2° Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, 
considera-se empresrio exclusivo a pessoa fisica ou juridica que 
possua contrato, declara~~o, carta ou outro documento que ateste a 
exclusividade permanente e continua de representa~~o, no Pais ou 
em Estado especifico, do profissional do setor artistico, afastada a 
possibilidade de contrata~~o direta por inexigibilidade por meio de 
empres~rio com representa~~orestrita a evento ou local especifico. 

1 Art. 37. A administra~~o publica direta e indireta de qualquer dos Poderes da Uni~o, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios obedecer~ aos principios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e efici~ncia e, tamb~m, ao seguinte: (...) XX1 ­ 
ressalvados os casos especificados na legislac~o, as obras, servigos, compras e 
aliena~~es ser~o contratados mediante processo de licitac~o pblica que assegure 
igualdade de condi~~es a todos os concorrentes, com cl~usulas que estabele~am 
obriga~~es de pagamento, mantidas as condi~~es efetivas da proposta, nos termos da lei, O 

qual somente permitir~ as exig~ncias de qualificac~o t~cnica e econ~mica indispens~veis ~ 
garantia do cumprimento das obriga~~es. 

Analisando o dispositivo legal citado no inicio deste item (artigo 74, II, da Lei n 
14.133/2021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contrata~~o direta, de 
carter cumulativo, a_realizaq~p de contrata~~o diretamente com o artista ou_por interm~dio 
de empres~rio exclusivo e a demonstrac~p de consagra~~o do artista perante a critica 
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especializada ou opinião pública.

Em relação ao primeiro requisito, v&se quê a hipótese de inexigibilidade em quêstão
exige que a contraiação seja Íeita diretamente com o artista ou por meio de empresário exclusivo,
noqual, no presente ceso, sêrá reâlizada a contratação direta com o artistâ conforme dêmonstra-
se nos autos do proces§o administÍativo em análise.

Em suma, falaremos brevemente sobre o instituto do empresário exclusivo, apesâr de
quê, no caso em concreto, a contratação aêrá rêalizada diretamente com o aÉista.

Dispôe o artigo 74, § 20, que a exclusividâde do empresário (pessoa fÍslca ou jurídica)

deve sercomprovada por meio de "contrato, declaração, carta ou outro documento gue aleste a
exclusividade permanente e continua de representação, no PaÍs ou eÍn Estado especlfico, do
profissional do setor adístico, afastada a possibilidade dê ôontrataçâo dirota pü inexigibilidade
por meio de empresâio com representação restrita a evento ou local especifico". Tratando-se de
nêgócio jurídico de agenciamento e/ou reprêsêntação firmâdo pêlo artistâ com tercêiro, o
primeiro documento que devê ser providenciado é o conirato, declaraçào, câriâ ou outro
documento idôneo, registrado em cartório para esse Íim.

É por meio desses dlcumentos oue a Administração Púbtica tomará conhecirqenlo
acerea daremuneracão cobrada. pelo empresário, se. o mesmo é exclusivo do artisla e se
atua êm seu âmbito têrritorial, bom como sê o contrato é vigênte.

No que diz respeito à segunda parte do râciocínio, nota-se a presença da conjunção'ou"
no inciso ll do artigo 74, que demonstrâ a desnecessidade da presença de ambas as formâs de

consagraçáo do artista, bastando apenas uma (consagraçâo do artlstã perante a crÍtica
especializada ou opinião púbtica). Por rêlevante ao caso, destaca-se a sempÍe pefinente
doutrina de Marçal Justen Filho:

3 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitaçõês e Contratâções Administrativas.
Sâo Paulo, ThomsonReutêrs

"(...) deverá haver um requisito outro, consistente na consagração
em face da opinião pública ou da crítica especializada. Tal se
destina a evitar contrataçõês arbitrárias, em que uma autoridadê
pública pretenda impor preferências totalmente pessoa,s fla
contràtação dê pêssoa destituída de qualquer virtude. Exige-se
que au a crÍtica especializada ou a opinião pública reconheçam
que o sujeito apresenta virtudes no desempenho de sua arte."

A consaoracão pela opiniâo pública é evidenciada oor meio da manifêstacão dê fãs ê
sequidores sobre o produto artístico que se pretende contratar via ineliqibilidade de licitiacão,

Sublinhe-se que, no caso em apreço, podeÍá ser considerado como consagração pela

crítica especializada a diversidade de indicações a prêmios e premiações rêcebidas pelo artista.

Já êm relacào à opiniâo Dública. rêcomenda-se a qonrprovacão atrâyés de recortes de iornais
e revistas, entrevistas e qlalquer outro material que oossua o condão de provar a popularidadedo
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Em rela~~o ao primeiro requisito, v~-se que a hip~tese de inexigibilidade em quest~o 

exige que a contrata~~o seja feita diretamente com o artista pu por meio de empres~rio exclusivo, 
noqual, no presente caso, ser realizada a contrata~~o direta com o artista conforme demonstra­ 
se nos autos do processo administrativo em anlise. 

Em suma, falaremos brevemente sobre o instituto do empresario exclusivo, apesar de 
que, no caso em concreto, a contrata~~o ser~ realizada diretamente com o artista. 

Disp~e o artigo 74, $ 2°, que a exclusividade do empres~rio (pessoa fisica ou juridica) 
deve sercomprovada por meio de "contrato, declarac~o, carta ou outro documento que ateste a 
exclusividade permanente e continua de representa~~o, no Pais ou em Estado especifico, do 
profissional do setor artistico, afastada a possibilidade de contrata~~o direta por inexigibilidade 
por meio de empresrio com representa~~o restrita a evento ou local especifico". Tratando-se de 
neg~cio juridico de agenciamento el/ou representa~ao firmado pelo artista com terceiro, o 
primeiro documento que deve ser providenciado ~ o contrato, declara~~o, carta ou outro 
documento id~neo, registrado em cart~rio para esse fim. 

E por meio desses documentos que a Administra~~o_P~blica tomar~ conhecimento 
acerca daremunera~~o cobrada pelo empres~rio, se p mesmo ~ exclusivo do artista e se 
atua em seu ~mbito territorial, bem como se o contrato ~ vigente. 

No que diz respeito ~ segunda parte do raciocinio, nota-se a presen~a da conjun~~o "ou 
no inciso II do artigo 74, que demonstra a desnecessidade da presen~a de ambas as formas de 
consagra~~o do artista, bastando apenas uma (consagra~~o do artista perante a critica 
especializada pu opini~o p~blica). Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente 
doutrina de Mar~al Justen Filho: 

• JUSTEN FILHO, Mar~al. Coment~rios ~ Lei de Licita~~es e Contrata~~es Administrativas. 
S~0 Paulo, Thomson Reuters 

"(...) dever~ haver um requisito outro, consistente na consagra~~o 
em face da opini~o p~blica ou da critica especializada. Tal se 
destina a evitar contratac~es arbitrarias, em que uma autoridade 
p~blica pretenda impor prefer~ncias totalmente pessoais na 
contrata~~o de pessoa destituida de qualquer virtude. Exige-se 
que ou a critica especializada ou a opini~o pblica reconhe~am 
que o sujeito apresenta virtudes no desempenho de sua arte." 

A_ consaqrac~o pela opini~o pblica ~ evidenciada por meig da_ manifesta~~g de f~s g 
sequidores sobre o produto artistico que se pretende contratar via_inexigibilidade de licita~~o. 

Sublinhe-se que, no caso em apre~o, poder~ ser considerado como consagra~~o pela 
critica especializada a diversidade de indica~~es a pr~mios e premia~es recebidas pelo artista. 
J_em relac~o ~ opini~o pblica, recomenda-se a comprova~~o atray~s de_recortes de iornais 
e revistas, entrevistas equalquer outro_material que possuao cond~o de provar a popularidadedo 
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No caso concreto, enlende-se que tal requioito vem aparentêmente comprovado
através dos documêntos iuntados ao procêsso enviados pêla contratante, bem colíio
iunlo ap Estudo Técnico Preliminar.

Como em qualquer outÍa contÍatiaçâo pública, a hipótese sob exame também 6xige
fundámentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso Vll, Lei rro 14,13312021) ofertado
pêlo artista selecionado pela Administração Pública. Quanto à justiÍicativa de prêços, dêve a
Administração vêrificar se o cachê cobrado por aquele artistra ao ente contratante possui
compatibilidade com a contrapartida requerida pelo artista em outras apresentaçõês suas, seja
para a iniciativa privada, seja parâ outros órgâos/entidadesda Administração Pública, moiivo pelo
qual tal consulta poderá incluir tanto o preço cobrado em êventos particulares como em êventos
custeados por verba pública.

Nêssê sentido, cita-sê o que dispõe â lnstrução Normativa no 65, de 27 de julho de 2021,
da Secrêtaria Espêcial dê Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da
Econornia:

Art. 70 Nas contratações djt:úOS_pqjAexigibilidade ou por
dlq)eísâ de licitação, affiica-se o dlsposÍo no afi. 5o:

§ í'' Quando não for poÍ;sível estimar o valor ac objeto na forma
estabelecida no aft" 5o, â1ltsliligatiyS_d9_plgçgs-será dada cory_
bgsg*em valores dê cantrataaõês de gbjgtos_JsEúiqe\,
cornercializados pela futura contratada, por !'rÉio da apresentaçA}
de nofas fiscais emiticlas para outros conlrataí1les, públicos au
privadÕs, no período de afé 1 (um) anct anterior à data da
contratação pela Administrâção, ou por oulro Ll9!9_EE-e9.

§ 2o Ê.xcepcionalmenle. caso a futura conlâtada não tenha
comêrüializado o objeto anteriormente, a jLtstiftôativa de preço de
que tíata o parágrafo anterior poderá ser rçalizada com objetos
se,flelhanÍes de mesma natureza, de\tendo apresentàr
especllcagôes técnicas que demonstrem srnileridade com o
objeto pretendido.

§ 3" Fíca vedada a conl:ratação direta Wr inexigibílidade caso a
justifiÕativa de preçosdemonstre a possibílidade de competição.

§ 40 /úa hrpóÍêse de dispensa de licitaÇão conl trase nos lnclsos I e
ll clo aft.75 da Lei no 14.133" de 10 de abri{ de 2021, a estimativà
de preços de que trâta o caput poclerá ser realizada
concüt'n jtantemenÍe â se/êÇáo da proposta ecanornicamente nais
vaniaiosa.

§ 5" A procedimento do § 40 será realizado por meio de solicitaçê|o
forntal cle cotaçõesa fornecedores. (griÍei\

Ainda, mencionândo o Decreto Municipal nô A2A400112024 de 02 de abril de 2024,
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No caso concreto, entende-se que tal requisito vem aparentemente comprovado 
atrav~s dos documentos juntados ao processo enviados pela contratante, bem como 
junto ao Estudo T~cnico Preliminar. 

Como em qualquer outra contrata~o pblica, a hip~tese sob exame tamb~m exige 
fundamentadas justificativas quanta ao prec;:o (art. 72, inciso VII, Lel n° 14,133/2021) ofertado 
pelo artista selecionado pela Administra~~o P~blica. Quanto ~ justificativa de pre~os, deve a 
Administrac~o verificar se o cach~ cobrado por aquele artista ao ente contratante possui 
compatibilidade com a contrapartida requerida pelo artista em outras apresenta~~es suas, seja 
para a iniciativa privada, seja para outros rg~os/entidades da Administrag~o Pblica, motivo pelo 
qual tal consulta podera incluir tanto o pre~o cobrado em eventos particulares como em eventos 
custeados por verba publica. 

Nesse sentido, cita-se o que disp~e a Instrug~o Normativa n° 65, de 27 de julho de 2021, 
da Secretaria Especial de Desburocratiza~~o, Gest~o e Governo Digital do Minist~rio da 
Economia: 

Art, 7 Nas contratag~es diretas por inexigibilidade ou por 
dispensa de licita~~o, aplica-se o disposto no art. 5: 

$ 1° Quando n~o for possivel estimar o valor do objeto na forma 
estabelecida no art. 5°, a justificativa de precos ser~ dada com 
base em valores de contratac~es de pbjetos id~nticos, 
comercializados pela futura contratada, por meio da apresenta~~o 
de notas fiscais emitidas para outros contratantes, p~blicos ou 
privados, no periodo de at~ 1 (um) ano anterior ~ data da 
contrata~~o pela Administrago, pu_por putro meio_ id@neo, 

S 2° Excepcionalmente, caso a futura contratada n~o tenha 
comercializado o objeto anteriormente, a Justificativa de prer;o de 
que trata o par~grafo anterior poder~ ser realizada com objetos 
semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar 
especifica~~es t~cnicas que demonstrem similaridade com o 
objeto pretendido. 

S 3° Fica vedada a contrata~~o direta por inexigibilidade caso a 
justificativa de pre~osdemonstre a possibilidade de competic~0. 

$4° Na hip~tese de dispensa de licita~~o com base nos incisos le 
II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a estimativa 
de pre~os de que trata o caput poder~ ser realizada 
concomitantemente ~ sele~o da proposta economicamente mais 
vantajosa. 

$5° O procedimento do S 4° ser~ realizado por meio de solicita~~0 
formal de cota~~esa fornecedores. (grifei) 

Ainda, mencionando o Decreto Municipal n° 0204001/2024 de 02 de abril de 2024, 
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vejamos:

Art. 18 A partlr do Termo de Referência, a Comr'ssâo CentraÍ de
Compras realizará a eetimativa prévia dâ despesa, mediante
prccedimento de pesquisa de preços, na forma do Anexo V, deste
Decreto.
(...)

§ 2o A justificativa da preço em contrataúes da bens e serviços por
meio deinexigibilidade de íicitação deverá ser realizada:
- Por meio da comprovação da razoabilidade de preços, a qual
deverá ser verificada em pesgur'sa de preçog coniorme
procedimentos descnÍos no Anexo V deste Dêcrato, para objelos
simílares, devendo ser verificada, semprc que poss/vel, no casa da
çontrutação por itens, a simi/b,rtdade de cada item pesguisado;
- Excspcionalmente, quando não for possível esÍimar o valor do
objeto na forma estabelecida no inciso l, deste parâgrafo, a
estimativa será realizada por meio da conpíavaÇão da regularidade
dê pr6ços feita a partb da anexação de, no mínimo, 3 (três)
documentas idôneos em nanro da própria proponente, rcferentês ao
mesmo objeto ínoÍas frscars, contratos, notas de empenho,
ceftidões ou outros dacumentos ertraídos de síÍios públicos) e
enitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data de envio, que
demonstrem que o preço ofertado à Administração Municipal é igual
ou inferior àquele cobrado de outras êntídades, públicas ou
privadas.
- Caso a futura contratada não tenha anteriarmente contratado o
mesmo objetoe fique evidenciada a impossibilidade dê obseruância
dos rncr'sos I e ll, deste parágrafo, a regularidade dos preços
proposfos poderá ser realizada por meio da apresentagão de
documentos idôneos que comprovem a execução ou o
fornecimento por parte da propria proponente ou de outros
profssrbnais da área, referentes à contratação de objetos de
mesma natureza, devendo epresentar especifrcagôes técnicas que
demanstrem similarídade con o objeto pretendido.

§ 3o Na impossibilidade de se estimar o valor do abjeto nas formas
descrlÍas nos ,ncrlsos l,ll e lll, do § 20, desÍe adigo, a Administração
deverá jusüficar nos auÍos a inviabilidade de comprovação da
reguhrtdade de pre@.s.

Assim, os documentrls iuntados no estudp técnico prêliminaÍ-acerca da pesquisã de
mercado, realizado êrfi sítios elstrônicos públicos (

), benr como as notas tflscais apresentadaÉ pela contratada, S.M.J,
parecem demonstrar que os prê{;os estão de acordo com os praticadoÍ; no nrercado pelo aí1ista,

indo ao encontro do que dispoeo §2'do art. 18 cclack:nado supra.

Apresentados os prinôipÍlis requisitos caracteriz,adores da hipótese do aJl.74,11, da Lêi no

14.13312f;21. bem como os rêspeotivos documentos comprobatórios, ctlbs pontuar a adequada
instruÇão processual remetida pâra ânálise jurídica da Procuradoria-gerê1, haia vista que se

alinha com aÍ; disposições da Lei 14.133121, bem como as disposiÉes do Docreto Municipal no

020400112a24.

Nessê sentido, dispõê o arl. 72 da nova Lei de Licitações quê o procêsso de contrataçáo
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Art. 18 A partir do Termo de Refer~ncia, a Comiss~o Central de 
Compras realizar a estimativa pr~via da despesa, mediante 
procedimento de pesquisa de pre~os, na forma do Anexo V, deste 
Decreto. 
(.) 
$ 2° A justificativa do pre~o em contrata~~es de bens e servi~os por 
meio deinexigibilidade de licita~~o dever ser realizada: 
- Por meio da comprova~~o da razoabilidade de pre~os, a qual 
dever~ ser verificada em pesquisa de pre~os, conforme 
procedimentos descritos no Anexo V deste Decreto, para objetos 
similares, devendo ser verificada, sempre que possivel, no caso da 
contrata~~o por itens, a similaridade de cada item pesquisado; 

II - Excepcionalmente, quando n~o for possivel estimar o valor do 
objeto na forma estabelecida no inciso l, deste par~grafo, a 
estimativa ser~ realizada por meio da comprova~~o da regularidade 
de pre~gos feita a partir da anexa~~o de, no minimo, 3 (tr~s) 
documentos id~neos em nome da propria proponente, referentes a0 
mesmo objeto (notas fiscais, contratos, notas de empenho, 
certid~es ou outros documentos extraidos de sitios pblicos) e 
emitidos no periodo de at~ 1 (um) ano anterior data de envio, que 
demonstrem que o pre~o ofertado ~ Administra~~o Municipal ~ igual 
ou inferior ~quele cobrado de outras entidades, p~blicas ou 
privadas. 

Ill - Caso a futura contratada n~o tenha anteriormente contratado o 
mesmo objetoe fique evidenciada a impossibilidade de observ~ncia 
dos incisos I e ll, deste par~grafo, a regularidade dos pre~os 
propostos poder ser realizada por meio da apresenta~~o de 
documentos id~neos que comprovem a execu~~o ou O 

fornecimento por parte da pr6pria proponente ou de outros 
profissionais da ~rea, referentes ~ contrata~~o de objetos de 
mesma natureza, devendo apresentar especifica~~es t~cnicas que 
demonstrem similaridade com o objeto pretendido. 
$ 3° Na impossibilidade de se estimar o valor do objeto nas formas 
descritas nos incisos l, ll e Ill, do S 2°, deste artigo, a Administraco 
dever~ justificar nos autos a inviabilidade de comprova~~o da 
regularidade de pre~os. 

Assim, os documentos juntados no estudo t~cnico preliminar acerca da pesquisa de 
mercado, realizado em sitios eletr~nicos p~blicos (https://municipios­ 
transparencia.tcece_gov r/), bem como as notas fiscais apresentadas pela contratada, S.M.J, 
parecem demonstrar que os pre~os est~o de acordo com os praticados no mercado pelo artista, 
indo ao encontro do que disp6eo §2° do art. 18 colacionado supra. 

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hip6tese do art. 74, II, da Lei n° 
14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobat6rios, cabe pontuar a adequada 
instru~~o processual remetida para an~lise juridica da Procuradoria-geral, haja vista que se 
alinha com as disposi~~es da Lei 14.133/21, bem como as disposi~~es do Decreto Municipal n° 
0204001 /2024. 

Nesse sentido, disp~e o art. 72 da nova Lei de Licita~~es que o processo de contrata~0 
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direta,que compreende os casos; c1e rnexigibilidade e ce dispensa de

comos documentos a seguir:

licitação,

Lrt. 72. O proces§Í, de contratacão direta, que ampreende os
casos de inexigibilidade e de dÍspensa de licitação, deverá ser
instruído com os seguintes documentos:
I documento de formalhação de demanda e, se for o caso,
estudo técnico preliminar,análise de /,'scos, terfio de referência,
prajeto básico ou projeto executivo;

esümativa dê despesa que deven ser calculada na forma
estabelecida no aÉ.23desta Lei;
I parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso,

que demonstrem oatendimênto dos reguisiÍos êx,gluos;
tV demonstraçãa da compatibilidade da previsão dê
reculsos orçamentáioscom ocompromisso a ser assurnrUo,'
v comprovação do quo o contratado preenche os rêquísiÍos
de habilitação e qualificação mlnima necessária;
vt razão da escolha do contratado;
vtt justificativa de preço;
vttt autorizaçào da autoridade competente.
Paragrafo único. O ato que autoriza a contrataçáo direta ou o extrato
deconente do contrato deveré ser divulgado e mantido â dlsposlçâo
do p(tblico em sítio eletrônico oficial.

Especificamentê sobrê â contratação direta de artista com f,.rlcro no art.74, ll, da Lêi no

14.1331202'l, mostrâ-se pertinentê que a descriçâo do objeto contenha dêtalhamênto do bem ou
serviço artístico, relacionando itens como material de confecção do bem, roteiro, Íigurino,
cenário, êquipâmêntos técnicos êspecializados, intêgrântes de grupo artÍstico, tempo de

execução do serviço,rêpertório ou outros elemento§" de acordo com o objeto do contrato.

ln casu. o Estudo Técnico Preliminar aoregentado oela $ecretaria requisitante
atende ao inqiso l. do âÍtigo 72, da Lei de LicitaoõgÊ e Contratos. ê o, DêFreto llrunicipal no

0204,,01120u1

Prossêguindo, os incisos ll e lV do aÉigo supracitado tratam, rêspectivamentê, da
estimâÍiva dê dêspêsâ e da demonstração da compatibilidadê da previsão dê Íêcursos
orçamentários com ocompromisso a ser assumido.

Em relaçáo à disponibilidade orçamentária, consta autorização de lnexigibilidade de

Licitaçáo emitido pela Secretaria de Cultura e Turismo, atestando a existência de recursos para

fazer frente à despesa.

Estando, portanto, regular a instrugáo do processo administrativo até o prêsentê

momento, manifestando-se pela concordância quanto à presença dos requisitos amiúde
enfrentado§. É o que prevê o inciso lll do art. 72 da Lei no 14.1331202'1.

I. DA REGULARIDADE .'UR[UCA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E DEIIAIS
REOUISITOSLEGAIS

Referente à pessoa jurídica, a sêr contratada, deve a Administrâção se cêrtificar de quê â
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direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitag~o, @e' 
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Art. 72. O processo de contratac~o direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitago, dever~ ser 
instruido com os seguintes documentos: 
I documento de formaliza~~o de demanda e, se for o caso, 
estudo t~cnico preliminar,an~lise de riscos, termo de refer~ncia, 
projeto b~sico ou projeto executivo; 
II estimativa de despesa, que dever ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23desta Lei; 
III parecer juridico e pareceres t~cnicos, se for o caso, 
que demonstrem oatendimento dos requisitos exigidos; 
Iv demonstra~~o da compatibi lidade da previs~o de 
recursos or~ament~rioscom ocompromisso a ser assumido; 
v comprova~~o de que o contratado preenche os requisitos 
de habilita~~o equalifica~~o minima necessria; 
vI raz~o da escolha do contratado; 
VII justificativa de prec;o; 
vIn autoriza~~o da autoridade competente. 
Par~grafo nico. O ato que autoriza a contrata~~o direta ou o extrato 
decorrente do contrato dever ser divulgado e mantido ~ disposico 
do publico em sitio eletr~nico oficial. 

Especificamente sobre a contrata~o direta de artista com fulcro no art. 74, II, da Lei n° 
14.133/2021, mostra-se pertinente que a descri~~o do objeto contenha detalhamento do bem ou 
servi~o artistico, relacionando itens como material de confec~~o do bem, roteiro, figurino, 
cen~rio, equipamentos t~cnicos especializados, integrantes de grupo artistico, tempo de 
execu~~o do servi~o,repertrio ou outros elementos, de acordo com o objeto do contrato. 

in casu, p Estudo T~cnico Preliminar apresentado pela Secretaria requisitante 
atende ao inciso I, do artigo 72, da Lei de Licita~~es eContratos, e o Decreto Municipal n° 
0204001/2024. 

Prosseguindo, os incisos II e IV do artigo supracitado tratam, respectivamente, da 
estimativa de despesa e da demonstra~~o da compatibilidade da previs~o de recursos 
or~ament~rios com ocompromisso a ser assumido. 

Em rela~~o ~ disponibilidade or~amentaria, consta autoriza~~o de Inexigibilidade de 
Licita~~o emitido pela Secretaria de Cultura e Turismo, atestando a exist~ncia de recursos para 
fazer frente ~ despesa. 

Estando, portanto, regular a instru~o do processo administrativo at~ o presente 
momento, manifestando-se pela concord~ncia quanto ~ presen~a dos requisitos amide 
enfrentados. E o que prev~ o inciso Ill do art. 72 da Lei n° 14.133/2021. 

I. DA REGULARIDADE JUR[OICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E DEMAIS 
REQUISITOSLEGAIS 

Referente ~ pessoa juridica, a ser contratada, deve a Administra~o se certificar de que a 
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futuracontratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser contratada, nos têrmos da lei.

A verificação quanto à possibilídade jurídica de se contratar determinada pessoa é
realizada por meio de aferição quânto âos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse
sentido, no que tange aos processos de contratação direta, a Lei no 14.13312421 assim dispõe:

Art. 72'. O processo de contratação direta, que cafltpreende os
casos de inexigibilidadee de dispensade licitaçâc, deverá ser
inslruida com os sêgulnles dacumentos:

tl

O art. 62 dir L'ei ne 14.133/2021, por sua vez, esclarece o cclnceito de habilitação:

An. €'2. A hobilitoçõo é o fose do lic;tação em que se veriÍico a conjunto de inÍomoçoes
e documentos necessários e suíítíentes pora demonstrot a capacidqde do licitontr, de

reolizor ,J ,.rbleto do licitoçõo, di',tidindo-se em:
| - juridÍct1;

ll- técnicú,
lll- Íisco], sociol e trobolhisto;
lv - ecohàmico-Íinanceiro.

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitá{ja à

comprovação de existência iq1ídica da pessoa e, quando for o caso. cle autorizaÇão pqla_o

exercício da atividade que se plqleÍtge_dele_çon.lIêlel.

Nessa toada, importante destacar que, via de regra, a atividade âÍtíÍjtica não podetá ser

objetode lrcenciamentô ou exigôn,:ia de atos públicôs de liberação, por força do que dispoe a
Resolucào]151/2019 do Cornitj:-j1BlA§es!êS_daRege Nacional oâra Sir{p.!Í!caç!i9_d9.-Bqq§tq
e da Lêqalizacãode Empre§3_s*§ Neqócios - CGSI[4, que inclui a aÍi âtividades artísticas
(produção musical, produçáo leâtral, agenciamenlc de artistas etc) corno de baixo risco, a
dispensar cluaisquer atos púbÍiccs para liberação cla atividade econômica. nos termos do ari. 30,

inc l, da Lei n' 13.87412019 (Lei cje Liberdadê Econôrnica)-

Lado outro, imprêscind í.Jel, em regra, a compíovação da regular'cade fiscal, social e
trabalhistada ôontratada, nos ternros do art. 68 da Lêi no 14.133/2021. Vejamos:

Art. 68. As habilitações frsôâl, social e trabalhista serão aferidas
mediante a veriÍicação dos seguintes requisitos:
l- a inscriÇão no Cadastro de Pessoas Físicâs (CPF) ou no
Cadast:.o Nâcional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
ll - a inscrição no cadastro de contribuintês esiadual e/ou municipal,
se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitânte, pertinente ao
seu ramo dê atividade e compatível como objeto contratual;
ttt - a regularidade perantê a Fazenda fêderal, êstadual e/ou
municipal do domicílio ou sede do licitante, ou oulra êquivalênte, na

Rua Dr. Plácido Cidãd+ Nuvens,387, CEP:63190-000 I CNPJ:07.597.347l00ô1 C12 |

e-mai

\

ffi

i' 
Governo Municipal 
de Santana do Cariri 

F curadoria Geral do #Municipio 

R~brica 
$ 49 
'('r, !;,'<' ?R oe ucy' 

futuracontratada possui a necessaria aptid~o juridica para a ser contratada, nos termos da lei. 

A verificac~o quanto ~ possibilidade juridica de se contratar determinada pessoa ~ 
realizada por meio de aferi~~o quanto aos requisitos de habilita~~o dispostos em lei. Nesse 
sentido, no que tange aos processos de contrata~~o direta, a Lei n° 14.133/2021 assim disp~e: 

Art. 72. O processo de contrata~~o direta, que compreende os 
casos de inexigibilidadee de dispensade licita~o, dever ser 
instruido com os seguintes documentos: 

J 

V- comprova~~o de que p contratado preenche ps requisitos de 
habilitac~o equalifica~~o minima_necess~ria;(grifei) 

O art. 62 da Lei n9 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilita~~o: 

Art. 62. A habilita~~o ~ a fase da licita~o em que se verifica o conjunto de informac~es 
e documentos necessrios e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licita~~o, dividindo-se em: 
I- juridica; 
II- t~cnico; 
Ill- fiscal, social e trabalhista; 
IV- econ~mica-financeira. 

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilita~o juridica deve ser limitada ~ 
comprova~~o de exist~ncia juridicada pessoa e, quando for ocaso, de autorizac~o para o 
exercicio da atividade gue se pretende dela contratar. 

Nessa toada, importante destacar que, via de regra, a atividade artistica n~o poder~ ser 
objeto de licenciamento ou exig~ncia de atos p~blicos de libera~~o, por for~a do que disp~e a 

k Resoluc~on?51/2019 do Comit para Gest~o da Rede Nacional para Simplificac~o do Registro 
e da Legalizac~ode Empresas g Neg~cios - CGSIM, que inclui a as atividades artisticas 
(produ~~o musical, produ~~o teatral, agenciamento de artistas etc) como de baixo risco, a 
dispensar quaisquer atos publicos para libera~~o da atividade econ~mica, nos termos do art. 3°, 
inc I, da Lei n° 13.874/2019 (Lei da Liberdade Econ6mica). 

Lado outro, imprescindivel, em regra, a comprova~~o da regularidade fiscal, social e 
trabalhistada contratada, nos termos do art. 68 da Lein° 14.133/2021. Vejamos: 

Art. 68. As habilitag~es fiscal, social e trabalhista ser~o aferidas 
mediante a verifica~~o dos seguintes requisitos: 
I- a inscri~~o no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no 
Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ); 
II- a inscri~~o no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 
se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compativel como objeto contratual; 
111 - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou 
municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
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forma da lei;
lv- a regularidade relativa à Seguridade Social e ao
demonstre cumprimentodos encargos sociai§ instituídos por lei;
v - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
vl- o cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 70 da

Constiiuição Federal.

Acerca dos rêquisitos dê habilitação (inciso V), parece não haver maiores dificuldades.
São aqueles exigidos de todo aquele que opta por panicipar de uma licitaçâo/contratação pública

eque se encontram prêvistos nos arts. 62 e ss. da Lei no 14.133i2021 e encontram-se juntados

ao procêsso em questão.

Nesse trilho, ainda, devo sêr aprêsêntado prooêsso administrativo que ao final,
contênha a àutorização da autoridade competênte para a contÍatação e realização da
despêsâ por inêxiglbilidadê, a qual deve ser plenamente inslrulda e rnantida à disposição do
público em sítio eletrônico oÍicial (art. 72, Vlll e parágrafo único, da Lei n. 14.133121).

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridadê competêntê que

autoriza a cootratação direta ou o êxtrato dêcorrênte do contrato. De modo que o melo oleito
pela Lei no14.13312021 para instrumentalizá-la compreendê o sítio eletrônico oficial (art. 72,
pârágrafo úniao).

Assim, conforme todo o êxposto, é certo que, foram cumpridos os requisitos exigidos
pela lei, de modo que, a coniratação está enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de
licitação,nos termos do caput, do artigo 74, da Lei no 14.1331202'1.

Conclusão:

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria Munícipal

intêressada, bem como a naturêzâ do objeto a sêr contratado pêla via dirêt€, e o atêndimento ao
que dispóe a legislação quê rêge a matéria, opina-se pela viabilidade iurídica da
inexiqibilidade da licitacão pretendida. com fulcro no artioo 74, inciso ll. da Lei no

14.13312021.

Ressalte-se que o presente parecer restrlnge-sê aos aspectos lêgais do
procedimênto, âusêntê juízos dê valor rêferêntes aos aspectos técnico, nem da oportunidade

e conveniência da decisão adotada.

do Cariri/CE, 28 de junho de 2024.

Rua Dr. Plácido Cidade 387, CEP:63190-000 | CNPJ: 07.597.34710001-02 |
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IV- a regularidade relativa a Seguridade Social e ao F que 
demonstre cumprimentodos encargos sociais instituidos por lei; 
V-a regularidade perante a Justi~a do Trabalho; 
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXII I do art. 7° da 

Constitui~~o Federal. 

Acerca dos requisitos de habilita~~o (inciso V), parece n~o haver maiores dificuldades. 
S~o aqueles exigidos de todo aquele que opta por participar de uma licita~~o/contrata~~o p~blica 
eque se encontram previstos nos arts. 62 e ss. da Lei n° 14.133/2021 e encontram-se juntados 
ao processo em quest~o. 

Nesse trilho, ainda, deve ser apresentado processo administrative que ao final, 
contenha a autoriza~~o da autoridade competente para a contrata~~o e realiza~~o da 
despesa por inexigibilidade, a qual deve ser plenamente instruida e mantida ~ disposico do 
p~blico em sitio eletr~nico oficial (art. 72, VIII e par~grafo ~nico, da Lei n. 14.133/21). 

Por fim, ~ necessario conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente que 
autoriza a contratac;ao direta ou o extrato decorrente do contrato. De modo que o meio eleito 
pela Lei n14.133/2021 para instrumentaliz~-la compreende o sitio eletr~nico oficial (art. 72, 
par~grafo ~nico). 

Assim, conforme todo o exposto, ~ certo que, foram cumpridos os requisitos exigidos 
pela lei, de modo que, a contrata~~o est~ enquadrada enquanto hip~tese de inexigibilidade de 
licita~~0,nos termos do caput, do artigo 74, da Lei n° 14.133/2021. 

Conclus~0: 

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal 
interessada, bem coma a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o atendimento ao 
que disp~e a legisla~~o que rege a mat~ria, opina-se pela viabilidade juridica da 
inexigibilidade da licitac~o pretendida, com fulcro no artigo 74, inciso II, da Lei n° 
14.133/2021. 

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do 
procedimento, ausente juizos de valor referentes a0s aspectos t~cnico, nem da oportunidade 
e conveni~ncia da decis~o adotada. 

/ Santana o Carir/CE, 28 de junho de 2024. 
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